EMENDA Nº 1, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 5, DE 2019
Dê-se ao artigo 1º do projeto de lei complementar em epígrafe, a seguinte redação:

          “Artigo 1º - Ficam acrescentados, com a redação que segue, os dispositivos adiante indicados à Lei Complementar nº 1.059, de 18 de setembro de 2018:

      I – a alínea “j” ao inciso III do artigo 15:

                       “j) verba indenizatória em razão do exercício de atividades extraordinárias.”(NR);
    II – o artigo 20-A à Seção V do Capítulo II:

 “Artigo 20-A – O Agente Fiscal de Rendas poderá perceber verba indenizatória em razão do exercício de atividades extraordinárias, coforme regulamento.

                      § 1º - Inclui-se no disposto neste artigo a designação para o exercício de atividades decorrentes de disposições previstas na Constituição da República relacionadas ao Pacto Federativo, que acarretem acréscimo às atividades regulares do Agente Fiscal de Rendas.

                     § 2º - A verba indenizatória de que trata este artigo:

                       1 – não se incorporará à remuneração do servidor para qualquer efeito;

                      2 – não será considerada no cômputo do décimo terceiro salário, nos termos do § 1º do artigo 1º da Lei Complementar nº 644, de 26 de dezembro de 1989 e do acréscimo de 1/3 (um terço) de férias;

                     3 – sobre ela não incidirão o adicional por tempo de serviço e a sexta-parte dos vencimentos e os descontos previdenciários e de assistência médica, nos termos da legislação aplicável.

                    § 3º - Aplica-se ao disposto neste artigo, as mesmas regras previstas no artigo 37 desta Lei Complementar.  ”

JUSTIFICATIVA

   A presente emenda busca adequar o texto do projeto apresentado pelo Chefe do Poder Executivo, de forma justa e equânime, nas mesmas bases e condições aos aposentados, conforme a própria LC 1.059/2008 prevê, em seu artigo 37, no tocante à PR – Participação nos Resultados. 

Sala das Sessões, em 11/3/2019.
a) Campos Machado

